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Veto Total ao Projeto de Lei 280/1999


São Paulo, 1º de março de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 280, de 1999, aprovado por essa ilustre As​sembléia, conforme Autógrafo nº 24.905, que recebi.


O projeto, de iniciativa parlamentar, autoriza o Po​der Executivo, por intermédio do Departamento de Estradas de Rodagem – DER a celebrar convênios com prefeituras e empresas privadas, visando à colocação de placas nas rodovias estaduais e municipais, contendo informa​ções sobre pontos turísticos.


Embora identificando louvável propósito do legis​lador  paulista, preocupado com o bem-estar dos turistas, em nosso Estado, vejo-me impedido de sancionar o projeto, pelas razões a seguir aduzidas.


Na verdade, a sinalização a que se refere o projeto, des​tinando-se aos motoristas e pedestres, com o fito de indicar os locais de interesse  turístico, existentes nas proximidades das rodovias estaduais, con​substancia matéria típica de trânsito e transporte, eis que a unidade do sis​tema de sinalização viária de​corre do próprio sistema do Sistema Nacional de  Trânsito. E, assim sendo, o tema já se encontra convenientemente disci​plinado nos artigos 80 a 90 da Lei federal nº 9503, de 23 de setembro de 1997, de caráter nacional, que dispõe sobre o Código de Trânsito Brasileiro. Logo, nessa área é patente a exclusividade da União Federal para legislar, de acordo com a partilha constitucional de competências, que, escla​reça-se, desde logo, é um dos substratos do princípio federativo (C.F. artigo 22, in​ciso XI, da Constituição da República).


E nem se cogite, na hipótese, de que a questão con​cer​nente a trânsito e transporte possa qualificar-se como passível de um condomínio legislativo exercitável pela União e pelos Estados-membros, como ocorria no ante​rior regime constitucional (artigo 8º, XVII, “n”, da Emenda Constitucional de 1969).


Com a superveniência da atual Constituição, o tema em apreço já não  mais se expõe à ação legislativa concorrente dos Estados-membros, aos quais não é mais deferida qualquer ação normativa (no tema).


Sendo assim, o projeto em exame, ao pretender dis​por sobre sinalização nas rodovias estaduais, invade, induvidosamente, área sujeita ao domínio normativo da União, que, em razão de prerrogativa cons​titucional, o exer​cita em caráter de exclusividade.


Por conseguinte, a proposição, ao usurpar compe​tência própria e específica do Poder Central, malfere-se de irremissível in​constitucionali​dade material, de que decorre a ruptura do princípio federa​tivo.


Se possível fosse ao Estado de São Paulo legislar sobre o assunto, ainda assim a proposta estaria viciada, na medida em que a celebração de convênio, como ato típico de gestão e de governo, independe de lei autorizativa, por consubstanciar atividade exclusiva do Governador, a quem cabe a primazia de ele​ger, após a emissão de um juízo eminentemente discricionário, o momento oportuno para  formalizar essa espécie de acordo.


Nesse caso, o projeto, incursionando em área admi​nis​trativa, submetida, com exclusividade, ao poder do Chefe do Executivo (artigo 47, II e XIV, da Carta Paulista), vulneraria o dogma da separação dos poderes, consa​grado em nosso ordenamento e proclamado como um dos nú​cleos temáticos irre​formá​veis da Constituição Federal (CF - artigo 2º e ar​tigo 60, § 4º, inciso III).


Observe-se, ademais, que o Estado-membro não pode dispor sobre a aludida sinalização nas rodovias municipais, sob pena de, vulnerando a autonomia dos entes locais, romper o equilíbrio federativo (artigos 18 e 29 da Constituição Federal).


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 280, de 1999, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

  
               Geraldo Alckmin Filho

                                                         VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                                          NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

